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Representacdo de menor pela mae dispensa intimacéo do MPT

De acordo com ajurisprudénciado Tribunal Superior do Trabalho, ndo € obrigatdria aintimacéo do
Ministério Publico do Trabalho em primeirainsténcia nas demandas em que figure como parte menor
representado por seu responsavel legal. Assim, com base nesse entendimento, a 12 Turmado TST
afastou a nulidade alegada pelo MPT por n&o ter sido intimado de processo que tem como parte o filho
de um motorista vitima de acidente de trabal ho.

Reproducéo

O filho do trabalhador morto foi representado pela mée no processo
Reproducéo

Na avaliacéo do colegiado, aintimacéo é desnecessaria porque 0 menor é representado pela mée e tem
advogado constituido nos autos.

Os herdeiros, entre eles o filho, apresentaram acéo judicial para cobrar indenizagdes da microempresa
José Anténio Madonado Transportes e da Usina Delta S.A. pela morte do trabalhador durante o servico,
guando o caminhdo que ele dirigiainvadiu a contramao e se chocou com outro veiculo da usina.

As indenizacbes, no entanto, foram indeferidas pelo juizo da Vara do Trabalho de Vilhena (RO), que
concluiu pela cul pa exclusiva da vitima para a ocorréncia do acidente. O Tribunal Regional do Trabalho
da 142 Regido (RO/AC) manteve a decisao.

Durante o tramite da acdo, o MPT pediu a nulidade do processo por entender que deveriater sido
intimado dos atos e das decisdes proferidos nos autos, com base no artigo 178, inciso 11, do Codigo de
Processo Civil, porque o processo envolve interesse de menor de idade.

O TRT, porém, rejeitou a pretensdo por entender que, apesar da obrigatoriedade daintimacéo e da
atuacdo do MPT quando o caso envolver interesse de incapaz, essa participagdo Nndo ocorre No Processo
em questdo por causa das particularidades do caso. De acordo com a corte regional, 0 processo ndo trata
de relacdo direta de trabalho com o menor, mas do espdlio do trabalhador falecido, do qual participaum
menor, devidamente representado pela mée e com advogado constituido nos autos.

A decisdo que rejeitou a nulidade ainda mencionou o artigo 793 da CLT, que prevé que a reclamagéo
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trabal hista do menor de 18 anos sera feita por seus representantes legais e, nafalta desses, pelo MPT,
pelo sindicato, pelo Ministério Publico estadual ou por curador nomeado em juizo.

O relator do agravo de instrumento pelo qual o MPT pretendia rediscutir a questédo no TST, ministro
Hugo Scheuermann, explicou que, apos areformatrabalhista (Lei 13.467/2017), um dos pressupostos
para a admisséo do recurso (artigo 896-A da CLT) € atranscendéncia econémica, politica, social ou
juridica da demanda.

No caso, 0 recurso ndo trata de questéo novano TST, ndo revela desrespeito a suajurisprudéncia
dominante ou & do Supremo Tribunal Federal e os valores em discussdo ndo tém relevancia econémica
gue justifique a atuagdo da corte superior. A decisdo foi unanime. Com informacdes da assessoria de
imprensa do TST.

Clique aqui para ler o acordéo
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